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p ESPAÇO ABERTO - 

26 de agosto em Natal. Enquanto 200 compa¬ 
nheiros potiguares estavam em Brasília, na Marcha dos 100 
mil, uma importante mobilização aconteceu em Natal. Uma 
passeata partiu do Cefet-RN, até encontrar-se com outra, 
que viera de outro ponto. No início da avenida Rio Branco, 
centro da cidade, as duas concentrações já juntavam mil 
trabalhadores e estudantes. 

No caminho, as pessoas apoiavam os participantes da 
passeata e acenavam gritando "Fora o FHC". As centenas de 
pessoas presentes a passeata, eram, na sua maioria, sem- 
terra e sem-teto das regiões próximas a Natal. Duas enormes 
filas de ônibus se formaram atrás da passeata, com os 
motoristas buzinando e acenando em apoio à manifestação. 

Quando o companheiro Dõrio Barbosa, do PSTU, 
terminou de falar no ato, os presentes gritaram "FHC, vai se 
dar mal, preparar greve geral!". Este havia sido o principal 
tom do discurso de Dõrio no ato político no final da 
passeata. No ato estavam representados o PSTU, PT, PCdoB, 
POR, CUT, MST, MLST, MTUST, UMES, entre associações e 
entidades populares. O Fórum Estadual de Luta estó discu¬ 
tindo o calendário de luta e o PSTU participa dele exigindo 
um posicionamento de independência de classe, com eixo 
na democracia e na luta. 

J. Filho, 
Natal (RN) 

On line. Aqui võo algumas mensagens que nos_^:^ 
chegaram através da Internet 


Site no ar. Nõo pude ir a Brasília, mas, graças a 
qualidade do nosso site, pude ler o discurso de Zé Mqria e a 
cobertura do ato dos cem mil, é quase com estar ló! E isso aí 
camarada, agora é rumo õ Greve Geral, para por fora daqui 
FHC e o FMI. Saudações Socialistas e Revolucionárias. 

Guta, 

Santa Maria (RS) 

e^rt r;— 

Parabéns. O PSTU tem demonstrado com suas 
intervenções e agora com a nova home-page que a constru¬ 
ção de um partido revolucionário, além de possível, é 
extremamente necessária no Brasil e no Mundo. Com 
orgulho de ser socialista. Saudações revolucionárias. 

Adriano Espíndola, 
Uberaba (MG) 

Ideais socialistas. Camaradas, é com muito orgu¬ 
lho que vejo os ideais socialistas ainda vivos. Mas nõo os ideais 
stalinistas, e sim o verdadeiro socialismo — de Marx, Lênin e 
Trotsky —, mostrando que a foice e o martelo, infelizmente, 
tiveram o seu sentido deturpado pelas sanguinárias ditaduras. 

Canso de debater com a minha professora de História/ 
Geografia sobre os problemas do neoliberalismo e do 
capitalismo em geral (sendo que a mesma defende estes 
ideais) e há uma alienação política geral por parte dos meus 
colegas de turma. Isto é realmente preocupante. Vamos 
lutar pela crescente conscientização! 

Hasta la Victoria, Siemprel 

Vladimir 
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0 QUE SE VIU 


Antonio Gaudério 



Manifestantes mostram carteira de trabalho durante protesto em 
Aparecida do Norte, no último dia 7. A manifestação reuniu mais 
de 30 mil pessoas e foi o principal ato do Grito dos Excluídos. A 
tônica foi, mais uma vez, o "Fora FHC". 


0 QUE SE DISSE 

"Pela nossa vontade, te¬ 
ria que fazer uma limpa e 
convocar eleições gerais ime¬ 
diatamente. Fecha o Congres¬ 
so, fecha a presidência e con¬ 
voca eleições gerais." 

Trecho do discurso de Gilmar 
Mouro, dirigente nacional do MST, no 
Grito dos Excluídos, em Aparecida do 
Norte, no último dia 7^ , 

"O Malan deve ter a in¬ 
teligência de procurar a fle¬ 
xibilização indispensável ao 
bom rumo do governo. Quan¬ 
do se tem uma prova de força, 
nõo se deve abusar. O minis¬ 
tro Malan saiu prestigiado, 
mas, se o governo demorar 
três ou quatro meses para 
mostrar os resultados efetivos 
da política econômica, uma 
nova crise virá e o presidente 
dirá que a situação não me¬ 
lhorou, embora tenha dado' 
toda força ao ministro." 

Antonio Carlos Magalhães, dan¬ 
do os prazos para Malan, após a queda 
de Clóvis Carvalho. Pelo menos no fute¬ 
bol, estar "prestigiado" é a senha para 
a demissão do técnico do time. No jor¬ 
nal O Globo, em 6/9/99. 

"Ele representa os ban¬ 


cos e as empreiteiras, os dois 
setores mais odiados do Bra¬ 
sil, além do político." 

Pedro Simon, senador PMDB-RS, 
referindo-se a escolha de Alcides Tópias 
para o Ministério do Desenvolvimento e 
dando mais uma mostra da "unidade" 
da base governista tal como pede FHC. 
No jornal Folha de S.Paulo, em 8/9/99. 

'■ ^ lii.T 

"Aliado é para apoiar. E 
aí eu incluo o meu partido. É 
preciso ter convicção disso." 

Enquanto isso...FHC faz discurso 
para os seus ministros, no último dia 9. 
Parece uma nova versão do famoso 
"não me deixem só" de Collor de Mello 
durante a crise que terminou no seu 
impeachment. 

"Parar só no dia 14 não 
é suficiente para quebrar a 
intransigência das empresas. 
Nós vamos dar uma mãozinha 
para que eles se sensibili¬ 
zem." 

Luiz Marinho, presidente do Sin¬ 
dicato dos Metalúrgicos do ABC, expli¬ 
cando porque desistiram da greve de 
24 horas no ABC programada no dia 
14. Tem sido uma das especialidades 
de Marinho e sua corrente: dar uma 
"mãozinha" para a patronal. No jornal 
Folha de São Paulo, em 10/9/99. 
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Renoto Benvenutti 


EDITORIAL 


Vamos parar o 
Brasil em outubro! 



os próximos dias 22 e 23 de setem¬ 
bro haverá a reunião da direção 
nacional da CUT. Aí será decidida a 
data e o caráter da paralisação na¬ 
cional, proposta pela plenária naci¬ 
onal da CUT realizada em agosto. 

Quando fechávamos esta edi¬ 
ção, o secretariado da CUT levou ao Fórum 
Nacional de Lutas, que realizou reunião no 
último dia 15, como proposta indicativa para 
discussão interna nas entidades a data de 26 de 
outubro para realizar o dia de paralisação e 
protesto nacional. 

Nesta última reunião do Fórum foi deba¬ 
tido também o caráter da paralisação e deste 
dia de luta. A proposta é que todas as grandes 
categorias ligadas à CUT (metalúrgicos, petro¬ 
leiros, transportes, funcionalismo, bancários, 
etc) façam uma paralisação de 24 horas e que 


sejam realizados protestos regionais-atos nas 
cidades ou regiões, bloqueios de estradas, etc 
— envolvendo os trabalhadores paralisados 
junto com o movimento popular, o MST, etc. 
Esta proposta estará novamente em discussão 
na reunião da direção nacional da CUT, que 
deverá ser ampliada com a presença pelo 
menos dos presidentes dos grandes sindicatos 
e federações e confederações de todo país. 

Esse é o caminho. Todos os ativistas, 
militantes, dirigentes sindicais precisam arre¬ 
gaçar as mangas e começar já uma verdadeira 
campanha pela base, para preparar a paralisa¬ 
ção nacional em outubro e fazer com que de 
feto a reunião da direção nacional da CUT 
referende e dê a arrancada pra valer na cons¬ 
trução de uma grande greve que pare o Brasil. 

Fora FHC e o FMI! Vamos parar o Brasil 
em outubro. 


ANALISE 


Um incêndio na América Latina 


A América Latina, neste final de déca¬ 
da, está se transformando num dos 
centros da crise do neoliberalismo e 
de modo muito rápido a instabilida¬ 
de política - na rasteira da brutal 

1 _ I crise econômica-vai contagiando a 

cada dia mais países. 

A crise econômica atinge praticamente 
todo o continente (desemprego, recessão, reti¬ 
rada de direitos, endividamento externo brutal, 
“ajustes” dp FMI). É a mesma realidade em todo 
o lado. Vai aumentando também a insatisfação 
e indignação dos trabalhadores e setores popu¬ 
lares e crescendo a reação e a radicalização 
política das massas. E vão entrando em crise e 
amargando índices altíssimos de impopulari¬ 
dade a quase totalidade dos governos 
neoliberais da região. 


Mas desta vez, refletindo a profundidade 
da crise econômica e a voracidade da rapina 
imperialista, as crises não se limitam aos 
governos (como no Fora Color, ou mesmo no 
Fora Carlos Andrés Peres que sacudiu a 
Venezuela em 1992). Como uma onda, estão 


sendo questionadas as instituições do reginriel 
democrático burguês. _ _J 

' u ponto mais alto de radicalização e 

polarização se encontra hoje no norte da 
América do Sul — Colômbia, Venezuela e 
Equador. A Colômbia - sem dúvida - vive a 
situação mais avançada e extrema. 

Mas o restante do continente vai para 
o mesmo caminho. A Argentina está às 
vésperas de uma eleição, na qual a oposi¬ 
ção está na frente, numa crise econômica 
e social explosiva. O Brasil - sem dúvida 
- é parte dessa realidade latino-america¬ 
na. Paraguai e Chile também vivem crises 
tremendas. 

O desafio é de um lado garantir a unidade 
dos trabalhadores latino-americanos para ex- 
ulsar a intervenção militar dos EI lA na Cn-. 


P 


l ômbia e o FMI do continentee. de outrr> forjar 

direções revolucionárias , que tenham uma 
estratégia de ruptura, dê classe, anti-regime, 
anti-imperialista e anticapitalista, que estejam 
à altura dessa nova situação que começa a 
incendiar a América Latina. 


OPINIÃO 


Cadê os governadores do PT? 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

s prefeitos e governadores ditos de 
“oposição” não moveram uma pa¬ 
lha pela marcha dos 100 mil a 
Brasília. Não é só que não deram 
um tostão, um ônibus que fosse 
para levar manifestantes em Brasília, 
nem foram ao ato (com exceção de 
Olívio Dutra, que mesmo assim apareceu de 
última hora e até um dia antes não queria ir). 

De gente como Garotinho (que é de 
oposição só nos sonhos do PT e do PCdoB) os 
movimentos sociais não esp>eram nada, mas 
dos governadores do PT a pergunta que fica é 
a seguinte: pra que serve eleger governadores 
e prefeitos de partidos operários, se não for - 
no mínimo - para ser um ponto de apoio na 
mobilização contra o governo federal? 

O governador petista do Acre - Jorge 
Viana - chegou ao cúmulo de promover dias 
antes um ato de apoio a FHC no seu estado 
e ainda disse que lá era um dos únicos 


lugares do país que o presidente seria bem 
recebido. Não economizou dinheiro com 
outdoors para recepcionar FHC e pediu para 
o povo aplaudi-lo. Zeca do PT, governador 
do Mato Grosso do Sul, não deu as caras no 
ato. E mesmo Olívio não se empenhou, não 
se envolveu, não chamou o povo gaúcho a 
engrossar as caravanas. 

Poderíamos ter realizado uma manifesta¬ 
ção muito maior se os prefeitos e governadores 
petistas colocassem seus governos minima¬ 
mente ao serviço da mobilização social e da 
ruptura do país com o FMI. 

Mas a lógica de governar “para todos”, 
nos limites da institucionalidade e 
governabilidade vigentes dá nisso: gastar 
dinheiro pagando a dívida externa e gover¬ 
nar sob a batuta do ajuste fisral HpJ-j-jtr e d( 
FMI está certo, gastar um^jnerrec^ para 
apoiar a luta dos trabalhadora e da maioria 
do povo contra o governo e o FMI está 
errado. Isto não é neutralidade. Quem fica 
“neutro” numa luta contra FHC, governa - 
em essência -- contra o povo. 



OTridiG 


R A P I D A S 

♦ FHC bateu todos os recordes de impopula¬ 
ridade do história, pelo menos desde que existe 
pesquisa de opinião sobre o assunto no Brasil. 
Segundo a última pesquisa CNI/Vox Populi, 65% 
consideram FHC ruim ou péssimo e só 8% o 
consideram bom ou ótimo. A maioria (44%) quer 
a ruptura com o FMI, acha que o governo deveria 
esquecer as exigências do Fundo. Cresceu 6 pon¬ 
tos o item ruim ou péssimo para FHC e caiu 4 
pontos o item bom e ótimo, em relação ò pesquisa 
anterior, de um mês atrós. Collor, na véspera do 
impeachmenttinha 60%de ruim e péssimo. 

♦ Elle quer voltar. Collor transferiu seu título 
eleitoral para São Paulo e vai candidatar-se a 
prefeito da cidade pelo PRTB. Brizola e Ciro Gomes 
manifestaram opiniãofavoróvel à candidatura do 
ex-presidente. O primeiro disse ser um direito, jó 
que ele cumpriu todas exigências legais; e o 
segundo disse que todo homem tem o direito de se 
defender e procurar se reabilitar. Pra quem não se 
lembra, o STF absolveu Collor. Brizola, por sua 
vez, apoiou o ex-presidente até momentos antes 
do impeachrtTgp t e C i ro ( ^jagaes foi minist cd^oditó 
püjo^ara o {caras pintoda^; para o maio ria do 
povo e para um país minimamentê^sènoTTtD- 
entanto, Collor deveria estar atrós das grades. 

♦ Tem que tirar dos ricos. Até o presidente do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
órgão do governo, reconhece que a miséria, a 
pobreza e a desigualdade social no Brasil não tem 
a ver com crescimento econômico. Diz ele "...cres¬ 
cimento econômico não é necessário nem suficien¬ 
te para acabar coma miséria no país. A desigual¬ 
dade tem aumentado quando o país cresce. Os 
10% mais ricos detêm aqui cerca de 50% da renda 
nacional, enquanto os 40% mais pobres partici¬ 
pam em menos de 10%—uma diferença entre um 
e outro de 27 a 28 vezes; em países mais civilizados 
essa parcela não ultrapassa 5 vezes e em países 
mais selvagens não passa de 15 vezes. Temos 3 
vezes mais pobres do que a renda per capita nos 
autoriza". 

♦ A fome se alastra. Des de julho, cerca de 8,6 
milhões d e pessoas localizadas em bolsôes dê^ 
pobreza estão sem receber as cestas com 20 quilos 

de alimentos (arroz, feijão, farinha de mandioc a e 

flocos de milho) do governo . E não é só o programa 
de distribuição de cestas de alimentos ò população 
carente que não estó recebendo verbas. Demais 
projetos sociais, considerados prioritórios, como 
combate à mortalidade infantil, garantia de renda 
mínima e outros não estão recebendo verbas do 
governo, que por sua vez não atrasa nenhum 
pagamento de juros aos banqueiros. Por isso, jó 
estão ocorrendo saques em Pernambuco e Sergipe. 
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D E N Ú N CTÃ PSTU liderou 


componho confro corrupção no cidode 


Vereadores são cassados 
eoi Franco da Rocha 
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Américo Gomes, 

de São Paulo 


onde, por exeftiplo, 70% das ruas 
sequer são asfaltadas. 


á algumas semânas in- 
formamos as ameaças de 
I morte que o militante 
doPSTU, José Donizete 
de Almeida, vinha so- 
* frendo env Franco Ro¬ 
cha, cidade da Grande São Paulo. 
As ameaças eram motivadas funda¬ 
mentalmente porque Donizeti é um 
dos dirigentes de um processo de 
mobilização que vem denunciando 
há mais de-ufl 9 .aíip seguidos escân- 
.dakísje^falcatrua^da prefeitura da 
cidade eTia-Câm^a dos Vereadores 



PSTU jcontinuará 
lutan 
el^: 


7 


(de ampla maioria dos partidos bur¬ 
gueses PTB, PSDB, entre outros). 

O último episódio (até agora) 
desta mobilização foi a luta para 
pressionar o Judiciário a agilizar o 
processo instaurado pelo Ministério 
Público contra 12 vereadores da¬ 
quela cidade (o total na Câmara é de 
17), que haviam utilizado para fins 
pessoais o dinheiro 

público, incluindo - 

parte do orçamento 
destinado à saúde 
(cerca de R$ 1(X) mil). 

Como resulta¬ 
do, no dia 8 de se- _ 

tembro uma senten¬ 
ça judicial determinou: a perda de 
mandato e dos direitos políticos, por 
oito anos, destes 12 vereadores. 
Além disso, a sentença Dteyê^ue 

dpvfpr ãn devolver /^ dohri 
dinheiro gasto indevii 
gundo o juiz Sérgio da Costa Leite, 
estes senhores eram realmente cul¬ 
pados de “mau uso do dinheiro 
público", e de “falsificarem as presta- 
ções de contas de viagens para semi- 
náriof. 

O total do que foi roubado (de 
acordo com o apurado até agora) 
pelos vereadores foi de R$ 231 mil, 
diretamente do Orçamento. Não é 
pouco dinheiro para uma cidade 
dormitório, de 150 mil habitantes, 
ampla maioria de trabalhadores e 


líe. Se 


ntre os parlamentareCca ^ã^ 
do^stá o presidente da Câmara 
unicipal, Carlos Aparecido da 
Silva, um dos que ameaçaram Do¬ 
nizeti de morte (no total, Donizeti 
sofreu três ameaças de cinco vere¬ 
adores diferentes, todos eles agora 
cassados). . 

Agora, assumiram os suplen¬ 
tes, entre eles três do PT (que já 
tinha dois vereadores) e dois do 
PSB. Por isso, estes partidos acredi¬ 
tam que sua tarefa agora é a 
prepararação para as eleições do 
ano que vem. Mas o PSTU na cida¬ 
de, junto com várias entidades lo¬ 
cais, defende que sejam convocadas , 
imediatamente novas eleições. Em 
primeiro lugar, porque estes verea¬ 
dores podem recorrer e a mobilização 
é o melhor caminho para impedir 
que os tribunais mudem a decisão. 

Em segundo lugar, estes afas¬ 
tamentos demonstram que toda a 
instituição municipal está corrom¬ 
pida e que todo 
processo elei¬ 
toral de 1996 
foi uma frau- 
0 por novas ^e. Não custa 

'S na cidade lembrar que 

em 20 de julho 
passado o en¬ 
tão prefeito da cidade. Benedito 
Hernandes (PTB), foi cassado. Há 
menos de um ano, o então presi¬ 
dente da Câmara, Gilson Rosa, foi 
assassinado por fazer denúncias 
de corrupção. Ou seja, a podridão 
é generalizada nas instituições e 
nos partidos burgueses locais. E 
depois desta cassação da maioria 
dos vereadores, nada mais justo 
que a população complete a lim¬ 
peza e elejà novo prefeito e novos 
vereadores*. “ 

Um novo processo eleitoral 
poderá abrir a possibilidade da 
eleição de verdadeiros represen¬ 
tantes da classe trabalhadora e o 
fim da corrupção e a roubalheira 
nesta cidade. 


Campanha em defesa 
de Donizeti continua 


Não se deve pensar que esto 
vitória do povo pobre de Franco da 
Rocha por si só vó garantir a vida 
de José Donizeti. Hoje, mais do 
que nunca a vida do companheiro 
corre perigo, porque o ressenti¬ 
mento e o ódio de alguns dos 
vereadores cassados da mófia lo¬ 
cal pode levara sérias retaliações. 

Por isso, a campanha em 
defesa da vida de José Donizete 
prossegue. Jó foram tomadas to¬ 
das as medidas judiciais possí¬ 
veis para assegurar a segurança 
do companheiro. 

Mas é necessário que prossi¬ 
ga o envio de moções de repúdio 
e de protesto. Como jó fizeram 
vários sindicatos, entre eles o dos 
metalúrgicos, dos operários da 
alimentação e químicos de Sõo 
José do Campos, além do sindica¬ 
to dos trabalhadores nas indús¬ 
trias de purificação e distribuição 
de água de Santa Catarina. Che¬ 
garam também moções de traba¬ 
lhadores da Alemanha, França, 
Portugal e Inglaterra. 

O deputado estadual do PT, 
Renato Simões, a partir de um 
dossiê que ele tem em mãos sobre 
o caso, comprometeu-sep acionar 
a Comissão de Direitos Humanos 
da Assembléia Legislativa e o Mi¬ 


nistério Público no Estado de Sõo 
Paulo. 

E fundamental, portanto, 
manter a mobilização das entida¬ 
des operárias e populares, junto 
com a organização dos trabalha¬ 
dores de Franco da Rocha. 

Enviar telegramas, faxes ou 
e-mails repudiando as ameaças 
contra Donizeti para: 

Câmara Municipal de Franco da 
Rocha, 

Praça da Liberdade s/n°—Centro 
CEP 07780-000 
Fax (Oxxl 1)432-4244 
e-mail : cmfr(®mandic.com.br 


Favor enviar cópias para a 
sede nacional do PSTU. 



Donizeti 


Uma crise que se alastra 




Não é um caso isolado o que 
ocorre em Franco da Rocha. So¬ 
mente no estado de Sõo Paulo 
existem processos de cassação em 
23 cidades. Inclusive com impea- 
chment de prefeitos, como os de 
Carapicuiba, ltaporanga,Trernem- 
bé e mesmo em Franco da Rocha, 
ocorrido em julho passado. 

Entretantos casos envolven¬ 
do máfias da propina, de desvio 
de verbas do Orçamento para seus 
próprios bolsos (como é o caso de 
Franco da Rocha), há o curioso 
caso da cidade de Embu (também 
uma cidade próxima a Sõo Paulo) 
onde no dia 14 de junho passado 
foram cassados 18 dos 19 verea¬ 
dores, sobrando somente um ve¬ 
reador do PT. 

Há também o vergonhoso 
caso de Sõo Paulo que mesmo 
depois da cassação do vereador 
Vicente Viscome e de todos os 
esforços para se colocar panos 
quentes (incluindo o fim da CPI), 
não param de surgir novas de¬ 


núncias envolvendo vereadores, 
algumas inclusive com vínculos 
claros com o prefeito Celso Pitta. 

Todos estes processos no 
âmbito municipal (que em geral 
movimentam quantias pequenas 
se comparadas com a roubalheira 
e as falcatruas entre o mercado 
financeiro e a turma do BC) sõo 
também exemplos da crise que 
atravessam as instituições do regi¬ 
me político do país. E a faceta mais 
podre da política tradicional bur¬ 
guesa, em tempos de vacas ma¬ 
gras devido aos severos ajustes e 
cortes impostos pela cartilha neo- 
liberal e os acordos com o FMI. 
Como resultado, proliferam casos 
de corrupção, pública e notória, 
nos três poderes (Executivo, Legis¬ 
lativo e Judiciário) com vários in¬ 
gredientes do noticiário policial: 
bandidismo, ameaças de morte, 
tentativas e até assassinatos como, 
aliás, ocorreu recentemente com 
um juiz no estado do Mato Gros¬ 
so. (A.G.) 
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UNIVERSIDADE Objetivo é acabar com o ensino superior estatal e gratuito 


Projeto de "Autonomia" 
do governo é uma farsa 



Dirley Santos e 
Euclides de Agrela, 
de São Paulo 

t omo todo mundo já 
sabe, o governo FHC 
anunciou um pacote 
contra o funcionalis¬ 
mo público onde 
quem não se demitir 
"por bem", será demi¬ 
tido por mal. Entre os principais 
alvos estão os funcionários das 
universidades federais. Aprovei¬ 
tando a onda, Paulo Renato, mi¬ 
nistro da Educação, anunciou logo 
depois um Projeto de Lei (PL) para 
a “Autonomia Universitária”. 

Na verdade, o Projeto de Lei 
em nada garante a autonomia das 
universidades públicas e as deixa 
a mercê dos tubarões do ensino e 
da iniciativa privada. Paulo Rena¬ 
to e sua equipe pretendem, com 
este PL, recuperar o tempo perdi¬ 
do com a demora na implemen¬ 
tação da reforma universitária, uma 
das mais atrasadas das imposições 
do neoliberalismo no que diz res¬ 
peito à reforma do Estado. 

I Mas desta vez o governo desis- 
tiii dé implernentá-la'através de 
uma Proposta de Emenda Constitu¬ 
cional (PEC). Isto ocorre porque, 
em primeiro lugar, a greve das 
universidades federais do ano pas¬ 
sado impediu a aprovação da PEC 
370. Em segundo lugar, porque Paulo 
Renato já conseguiu boa parte do 
que pretendia com as reformas ad¬ 
ministrativa e da previdência. 

Agora, o governo apresenta 
alguns instrumentos bastante vio¬ 
lentos para atingir seu objetivo. 
Um deles é o chamado Contrato 
de Desenvolvimento Institucional 
(ou Contrato de Gestão) pelo qual 
o MEC pretende que cada univer¬ 
sidade, ao assinar o referido con¬ 
trato, comprometa-se com as me¬ 
tas fixadas previamente pelo PL. 
Entre elas, a redução de pessoal e 
a avaliação institucional. 


Outro instrumento é o corte 
no financiamento. Primeiro, o go¬ 
verno só propõe o repasse igual ao 
Orçamento de Custeio de 1997(es- 
timado em R$ 388 milhões) e da 
Gratificação de Estímulo à Docência, 
aplicada em 1998. Depois, acena 
com a abertura de um crédito su¬ 
plementar para recursos arrecada¬ 
dos com fontes ,privadg6^ .através 
de convênios, ©^acordos com em¬ 
presas. Uma destas "fontes suple¬ 
mentares" de arrecadação de ver¬ 
bas poderia ser a cobrança de 
mensalidades. 

Um outro mecanismo é a defi¬ 
nição de planos e carreiras dos 
servidores em cada instituição, per¬ 
mitindo, inclusive, a contratação 
temporária de docentes e funcioná¬ 
rios. Isso possibilitará que as reito¬ 
rias contratem ou demitam livre¬ 
mente. 

O objetivo principal disto tudo 
é quebrar o sistema federal de 
ensino superior gratuito. Para isso, 
o MEC usa um argumento sedutor: 
promete garantias de recursos fi¬ 
nanceiros e liberdade para as uni¬ 
versidades utilizá-los como quise¬ 
rem, mas isso apenas se cumpri¬ 
rem à risca a reforma administra¬ 


tiva e se adequarem ã Lei das 
Diretrizes e Bases (LDB). Do con¬ 
trário, nada feito. 

A exemplo do que assistimos 
na reforma do ensino médio, e 
pelo que começa a ocorrer em 
algumas universidades, estamos 
diante de um verdadeiro ataque 
ao financiamento estatal e à auto¬ 
nomia das universidades, pois o 
PL as coloca nas mãos do mercado 
e acabará impondo a reformu¬ 
lação dos currículos, cursos se- 
qüenciais, educação à distância, 
etc. Com isso, o governo busca 
acabar com a relação entre ensi¬ 
no, pesquisa e extensão universi¬ 
tária, transformando as univer¬ 
sidades públicas em colégios de 
terceiro grau, com cursos de dois 
anos voltados para as “aplicações 
práticas”. 

Por fim, não há garantias 
quanto ao financiamento das uni¬ 
versidades. Embora este item es¬ 
teja atrelado ao contrato de ges¬ 
tão, o MEC não se compromete 
com a manutenção de recursos 
regulares. Ao contrário, a propos¬ 
ta do governo é diminuir cada vez 
mais o repasse ãs federais até se 
desobrigar por completo. 


Defender o ensino público e gratuito 


É preciso construir uma 
grande companha em defesa 
da universidade pública, esta¬ 
tal e gratuita. O Projeto de Lei 
que regulamenta a reforma no 
ensino superior necessitaria 
apenas de uma votação, em 
maioria simples, na Câmara e 
no Senado. 

A greve das universidades 
federais do ano passado impe¬ 
diu a aprovação da PEC 370, 
que regulamentava esta refor¬ 
ma do ensino superior. Aquela 


grande mobilização que uniu 
estudantes, professores e funci¬ 
onários numa paralisação de 
mais de 100 dias foi o ensaio 
geral que apontou o único cami¬ 
nho viável para impedir o fim do 
ensino superior público em nos¬ 
so país: o caminho da ação dire¬ 
ta e dos métodos de luta da clas¬ 
se trabalhadora. 

A campanha para pôr para 
fora FHC do governo e expulsar 
o FMI do país ao lado da defesa 
da universidade pública, estatal 


e gratuita para todos, financi¬ 
ada integralmente pelo Esta¬ 
do, deve ser encarada como 
uma só luta pelos estudantes, 
professores e funcionários des¬ 
tas instituiçães. E trata-se, 
também, de uma luta de todos 
os trabalhadores em defesa 
de uma das mais importantes 
conquistas da nossa classe 
neste século, ameaçada pelos 
planos neoliberais: o ensino 
público, estatal e gratuito. 
(D.S.eE.A.) 


ersidade 
iça mobilização 


Contra o pacote de demissões 
que atinge o funcionalismo, os 
trabalhadores do serviço público 
federal preparam um calendário 
de mobilizações para organizar 
a resistência. 

Os funcionários das 
universidades já se encontram 
em estado de greve desde 30 
de agosto, participaram da 
paralisaçõo do funcionalismo 
no dia 14 de setembro e têm 
um indicativo de greve para 5 
de outubro, junto com os 
demais servidores públicos 
federais. Caso o Projeto de Lei 
do governo seja apresentado 
antes na Câmara dos 
Deputados, a greve será 
antecipada. 

Para os professores 
universitários, a sua Associação 
Nacional, a Andes, está com 
um indicativo de greve para a 
primeira quinzena de outubro, 
também com a ahtecipaçõo 
condicionada à apresentação 
do PL 

Estudantes têm pauta 

Os estudantes universitários 
também estão começando a sua 
mobilização. Por deliberação do 
Encontro Nacional dos 
Estudantes das Universidades 
Públicas, realizado na 
Universidade Federal de 
Uberlândia, nos dias 27, 26 e 29 
de agosto, os universitários 
realizaram, no dia 14 de 
setembro, ocupações 
simultâneas das reitorias das 
universidades federais. As 
reivindicações são as seguintes: 
contra o PL do governo de 
"Autonomia", pela auto 
aplicabilidade do artigo 207 da 
Constituição Federal (este artigo 
garante o financiamento estatal 
e a autonomia para a 
universidade pública); contra o 
fim dos programas especiais de 
Treinamento; por mais recursos 
para a assistência estudantil; 
exigência de uma posição 
contrária dos reitores ao PL e 
compromisso com as 
reivindicações dos estudantes. 

A UNE não aprovou um 
indicativo de data para uma 
greve estudantil. No entanto, o 
Movimento Rompendo Amarras 
defende a construção de uma 
greve da comunidade 
universitária - professores, 
servidores e estudantes. 


Unii 

come 
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Romário salva FHC 


Nem 

Renato Benvenutti 



Fora FHC, o FMI 
e esse Congresso 


o /-'ora FHC e o FMI - como 
demonstrou a Marcha dos 100 mil à 
Brasília -é de massas. E as principais 
entidade? do movimento, refletindo 
essa pressào da base e a luta da 
esquerda, acabaram aprovando essa 
bandeira: é o caso da UNE, da CUT 
e do próprio MST. 

No entanto, a direção majoritá¬ 
ria do PT, ainda, não abraçou essa 
bandeira, o que faz com que de 
forma permanente, se coloque em 
discus.são os objetivos dos movi¬ 
mentos e os limites dos mesmos. 

Os argumentos utilizados pela 
maioria do PT contra o Fora FHCe o 
FMI são vários, mas o mais impor¬ 
tante deles - pelo menos para o 
público interno-é que “não há força 
para impor um governo da esquer¬ 
da” e, portanto, “não vale a pena 
tirar FHC para assumir ou a direita” 
(ACM ou outra variante) ou - na 
melhor das hipóteses - a “centro- 
direita” (Ciro Gomes). 

Para o público externo - para a 
mídia — os argumentos .são ainda 
mais lamentáveis e diretamente de¬ 
fensivos: vão desde aqueles que di¬ 
zem que “são contra o Fora FHC 
p>orque é preciso respeitar os quatro 
anos de mandato - já que não há 
prova de corrupção” (Cristóvam 
Buarque/Genoino e cia.) e, portan¬ 
to, indiretamente, concordam com a 
base governista quando ela chama 
de golpista os defensores do Fora 
FHC, até aqueles que dizem querer 
mudar a política econômica e que 
“ou o governo muda de modelo ou 
o Brasil muda de governo” (José 
Dirceu). 

Este último não descarta uma 


crise institucional e uma queda de 
FHC no meio do caminho, mas não 
propõe que e.sta ocorra e nem lutará 
por isso. Ou seja, a estratégia .segue 
sendo disputar as eleições de 2000 e 
2002 e até lá manter o governo 
desga.stado. 

Quanto à defesa das eleições 
gerais, até o momento, com a honro¬ 
sa e fundamental exceção do MST e 
do PSTU, nenhum setor defende. 
Enfim, todos defendem esse Con¬ 
gresso que está aí, apesar de que este 
-perante o povo-está tão desgastado 
quanto FHC. E, muitos, levantam o 
espantalho de um “golpe” da direita. 
Ou seja, a esquerda não deve assu¬ 
mir a tarefa de botar abaixo esse 
Congres.so e levantar eleições gentis 
porque is.so seria “fazer o jogo da 
direita". Há também o argumento 
mais pragmático: não se fxxJe defen¬ 
der eleições gerais porque isso signi¬ 
ficaria acabar com o mandato tam¬ 
bém da atual bancada da esquerda. 

O enorme problema nisso tudo 
é que es.sa vacilação - para dizer o 
mínimo - não fortalece (e muito 
menos garante) sequer a própria 
estratégia eleitoral da Articulação. 
Pelo contrário, tudo isso dá temf>o e 
força para todo tipo de articulações 
e artimanhas burguesas. É nesse vá¬ 
cuo que crescem novos (lollors, como 
Ciro Gomes. 

O PSTU vai seguir lutando 
para que os movimentos e entida¬ 
des assumam o Fora FHCe o FMIe 
também eleições gerais já, e vamos 
seguir chamando o PT a assumir 
essas bandeiras e colocar-se à altu¬ 
ra da grave crise que o Brasil atra¬ 
vessa. (M.F.) 


Mariúcha Fontana, 

da redação 

F erca de 65% consideram 
esse governo ruim e 
péssimo. Só 8% o apro¬ 
vam. Esse é o resultado 
da última pesquisa CNI/ 
Vox Populi. 

Nem a propaganda 
enganosa do Plano 
Plurianual - vulgo PPA - prometen¬ 
do 8,5 milhões de empregos, nem o 
esforço da mídia martelando FHC no 
Fantásticoe outros programas, nem 
a verdadeira apelação de colocar 
Romário mostrando uma cami.seta 
“FHC, eu e muitos estamos com você' 
(deplorável!) têm conseguido me¬ 
lhorar o humor da maioria do povo 
em relação ao governo. 

Já calou fundo também no 
coração e na consciência de mi¬ 
lhões que esse governo faz o que o 
FMI quer e que o FMI e seu ajuste 
são sinônimos de desemprego, 
miséria, calamidade social e de 
riqueza para um punhado de bilio- 
nários, especialmente para os ban¬ 
queiros. Para 44% dos pe.squisados, 
o problema é que esse governo só 
está interessado no FMI e nos ban¬ 
queiros. 

Por trás destes números está 
entrando em ebulição o caldeirão de 
miséria soq^I que é o Brasil. O 
movimentè<)perário esindical orga¬ 
nizado está farto de arroccho sala¬ 


rial, desemprego, ameaça de demis¬ 
são e retirada de direitos e conquis¬ 
tas. A classe média está uma fera 
com sua cre.scente pauperizaçào, com 
o descalabro dos ser\'iços públicos, 
com a violência. Os amplos contin¬ 
gentes populares e desorganizados 
estão no limite da sua tolerância. O 
governo - que não atrasa um dia o 
pagamento de juros aos banqueiros 
- está atrasado em mais de três 
meses na entrega de cestas básicas 
para mais de 8,6 milhões de pessoas 
que - além de tudo - amargam a 
seca do nodeste. 

A irritação é profunda e tudo 
que FHC e o FMI têm a oferecer é 
mais miséria e ataques à maioria do 
povo. A radicalização social e p>olíti- 
ca seguramente está muitos graus 
acima do que aparece, por enquan¬ 
to, na suf)erfície. 

O reaparecimento inicial de 
saques, a ebulição nas PMs, as gre¬ 
ves de várias fábricas, são só a ponta 
de um iceberg. 

Nessa situação, será inadmissí¬ 
vel se o movimento organizado não 
se abandeirar do Fora FHCe o FMI, 
exigir eleições gerais, levantar uma 
plataforma de classe e chamar a 
greve geral, fundindo-se e aliando- 
se com a enorme maioria dos traba¬ 
lhadores desorganizados desse país. 
dando um none de classe, anti- 
imp^rialista e anticapitalista a essa 
situíi^o, rió rumo dè uifi' ^o\ efíio 
dos trabalhadores. 


Movimento 

Funcionalismo. No último dia 14, houve paralisações 
no funcionalismo federal - com mais adesão nas universidades 

- e ocupação de reitorias pelos estudantes das universidades 
públicas. O próximo passo será decidido em Plenária Nacional 
do setor, levando em conta também a greve geral ou paralisação 
nacional que a CUT deve convocar. 

O funcionalismo estadual de São Paulo tem um 
dia de paralisação e realizará uma manifestação no palácio do 
governo no dia 1 7. 

PMs. A PM da Paraíba está em greve e em todos os estados 
(inclusive São Paulo) há um processo de campanhas salariais e 
ameaça de mobilização. 

Metalúrgicos. Suspenderam a paralisação anterior¬ 
mente votada para o último dia 14 e decidiram realizar um 
"Festival de Greves"-farão greves de um dia, todas as quintas- 
feiras, cada semana num estado diferente. A primeira será dia 23 
no Rio; depois, dia 30, será a vez de Minas Gerais e por último 
vão parar os de São Paulo. Estão ocorrendo desde já várias greves 
por empresa em vários locais: São José dos Campos, ABC, BH. 

Educação. Está sendo convocada pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação uma marcha nacio¬ 
nal, que deverá reunir mais de 30 mil manifestantes, em Brasília 
no práximo dia 6 de outubro. 

Sem-terra. A marcha do MST chega a Brasília no dia 7 
de outubro e precisa de apoio no caminho e na chegada. 

Campanhas Salariais. Bancários, químicos, petroleiros 

- além de metalúrgicos e outras categorias - têm data base em 
outubro/novembro e vivem um processo inicial de mobilização. 
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Renato Benvenutti 



Greve Geral 
em outubro 


Nos dias 22 e 23 de setem¬ 
bro, a direção nacional da CUT se 
reunirá para definir a data e o 
caráter que deverá ter a paralisa¬ 
ção nacional votada pela Plená¬ 
ria Nacional da CUT realizada em 
agosto. Por esses dias o Fórum 
Nacional de Lutas também irá se 
reunir para definir sua posição. O 
que tem surgido na discussão do 
Fórum é a proposta de realizar, 
na segunda quinzena de outubro, 
um dia nacional de paralisação e 
protestos, 

A desconfiança que fica no 
ativismo é se um dia de paralisa¬ 
ções com protestos, não signifi¬ 
caria de fato só um dia de protes¬ 
tos (manifestações), com menos 
paralisação do que é possível, 
ou seja, um dia em que — como 
já aconteceu várias vezes — a 
direção majoritária não se empe¬ 
nha em parar as categorias que 
dirige. 

O Fora FHC e a proposta de 
paralisação nacional — não nos 
esqueçamos — só foram aprova¬ 
dos na Plenária Nacional da CUT 
porque a base da Articulação 
derrotou a sua direção e assumiu 
as propostas da esquerda cutista. 

Então, é preciso discutir com 
clareza o caráter desse dia de 
luta. Há todas as condições para 
realizar uma greve geral e fortes 


manifestações no país, desde que 
a direção queira e se jogue para 
prepará-la. Há, pelo menos, to¬ 
das as condições de parar por 24 
horas todos os setores organiza¬ 
dos: metalúrgicos, químicos, pe¬ 
troleiros, bancários, professores, 
funcionalismo, transportes (ôni¬ 
bus e metrô), etc. E há todas as 
condições de envolver — ao lado 
dos trabalhadores organizados — 
a juventude, enormes contingen¬ 
tes populares e o MST em protes¬ 
tos neste dia. 

Todos os ativistas do movi¬ 
mento — em particular os com¬ 
panheiros da esquerda da CUT e 
da UNE — precisam deflagrar 
uma verdadeira campanha, pela 
base, em favor da greve geral, da 
paralisação de 24 horas com ma¬ 
nifestações. 

É preciso envolver a base 
das categorias. É preciso que a 
CUT e o Fórum Nacional de Lutas 
convoquem e se empenhem nes¬ 
sa luta. 

Se — como fizemos na mar¬ 
cha dos 100 mil — criarmos o 
clima, uma verdadeira campa¬ 
nha, com assembléias, mas tam¬ 
bém plebiscitos, agitação nos lo¬ 
cais de trabalho e nos bairros, 
podemos parar o país. 

Podemos e devemos parar ò 
Brasil em outubro! (M.F.) 


Uma plataforma de classe, 
de luta e de ruptura 


Está em debate também no 
interior do movimento, na CUT 
e, sobretudo, no Fórum Nacio¬ 
nal de Lutas, a plataforma de 
reivindicações que o movimento 
unificado deve levantar. E preci¬ 
so lutar para que seja levantada 
uma plataforma mínima que 
contemple as principais reivindi¬ 
cações da classe trabalhadora, 
da juventude e dos demais seto¬ 
res do movimento social. 

A Frente dos Partidos de 
Oposição (PT, PCdoB, PDT, PSB), 
no entanto, anda, há tempos, 
querendo apresentar um mani¬ 
festo-que vem sendo construído 
sob a coordenação de Tarso 
Genro — e quer forçar que o 
mesmo (sobre o qual não há 
unidade até o momento, nem na 
Frente de Partidos) seja apoiado 
e seja a plataforma do Fórum 
Nacional de Lutas. 

Ocorre que a última versão 
de tal manifesto não levantava 
nenhuma reivindicação da classe 
trabalhadora, além de apresen¬ 
tar um programa que não difere 
em muita coisa do programa de 
Ciro Gomes, ou das propostas do 
Instituto de Estudos de Desenvol¬ 
vimento Industrial (ledi) que re¬ 
presenta o dito empresariado 
nacional. 

Não é possível querer fazer 
os trabalhadores se mobilizarem 
pela plataforma e pelo programa 
dos empresários. E também nõoé 
possível querer impor para as 
entidades- sem o menor debate 
democrático na base do movi¬ 
mento - uma saída "estratégica" 
burguesa para o país. 

Por outro lado, é necessário 
abrir o debate, a discussão, na 
base do movimento sobre o pro¬ 
grama para o país. Porque o pro¬ 
grama que Tarso Genro apresen¬ 
tou no jornalFo/ha de São Paulo 


de 14 de setembro, pode ser 
assinado pela Fiesp, mas de 
modo algum pela CUT, pela UNE, 
pelo MST, pelo CMP, pelo Fórum 
Nacional de Lutas. 

As medidas que Tarso pro¬ 
põe: 1) redução das importações 
predatórias e supérfluas e "polí¬ 
tica industrial" (leia-se subsídios 
e isenções fiscais para grandes 
ramos empresariais); 2) renego¬ 
ciação e reescalonamento das 
dívidas externas e interna e de¬ 
núncia do atual acordo com o 
FMI (ou seja, para bom en¬ 
tendedor ele quer um novo acor¬ 
do... com o FMI); 3) reforço do 
sistema financeiro público 
(estatização dos bancos, nem 
pensari); 4) reforma agrária (úni¬ 
ca reivindicação do movimento) 
e ..."política agrícola" que com¬ 
bine a produção de alimentos 
para o mercado interno com uma 
agricultura mais competitiva... 
para disputar o mercado externo 
(agora vão "proteger" também o 
latifúndio produtivo) e 5) Refor¬ 
ma Fiscal e Tributária. 

Esse programa não é (e 
não deve ser) o programa da 
classe trabalhadora e da maio¬ 
ria do povo pobre do nosso 
país. Esse programa não muda 
o Brasil. 

O Brasil precisa de um pla¬ 
no econômico dos trabalhado¬ 
res que rompa com o FMI, não 
pague a dívida externa e avan*" 
ce para medidas anticapita- 
listas, contra os ricos: estatize o 
sistema financeiro, proiba a 
remessa de lucros para o exte¬ 
rior, reestatize (sem indeniza¬ 
ção) as estatais que foram pri¬ 
vatizadas, acabe com o latifún¬ 
dio, sobretaxe pesadamente o 
grande capital e exproprie as 
empresas que sonegarem im¬ 
postos. (M.F.) 


Lufemos por 
uma Frente Classista! 


O Brasil precisa de um go¬ 
verno dos trabalhadores. Só um 
governo dos trabalhadores será 
capaz de romper com o imperia¬ 
lismo e garantir a soberania do 
país, só um governo dos traba¬ 
lhadores será capaz de acabar 
com a miséria e atender as reivin¬ 
dicações da classe trabalhadora, 
do movimento popular, da juven¬ 
tude, dos sem-terra e, inclusive, 
dos pequenos produtores e pe¬ 
quenos empresários. Porque só 
um governo dos trabalhadores 
poderá governa r contra os ricos e 
tomar medidas anticapitalistas. 

Por isso chamamos a unida¬ 
de dos partidos da classe traba¬ 
lhadora - especialmente o PT, 
mas também o PCdoB-a rompe¬ 
rem com a burguesia, a rompe¬ 
rem com o empresariado, a rom¬ 


perem com governos burgueses 
como os de Itamar Franco e Ga- 
rotinho, a romperem com parti¬ 
dos e figuras burguesas como o 
PDT, o PSB de Arraes, Requião, o 
PLe a assumirem um programa 
frontalmente contrário e de rup¬ 
tura com os banqueiros interna¬ 
cionais, com o FMI e a grande 
burguesia brasileira, que, por si¬ 
nal, é totalmente aliada e sub¬ 
missa à vontade e aos desígnios 
dos grandes monopólios interna¬ 
cionais. 

Uma Frente dos partidos 
operários (PT, PCdoB, PSTU, 
PCB), junto com as entidades dos 
trabalhadores, da juventude e do 
povo, apoiados na mobilização, 
pode botar Fora FHC e o FMI e 
colocar no seu lugar um governo 
dos trabalhadores. (M.F.) 
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DEBATE Articulação Sindical impõe estratégia de colaboração com o capital 


Precisamos mudar 
a direção da CUT 


Renato Benvenutti 



Greve da Ford Ipiranga: CUT calou-se diante 
dos benefícios à montadora 


José Maria de Almeida, 

membro da Executiva Nacional da CUT 
e da direção nacional do PSTU 

princípio pode parecer 
cedo iniciar o debate 
em relaçào ao próximo 
.'Congresso Nacional da 
CUT, que será realiza¬ 
do no ano 2000, ainda 
> mais.€optO eixo piau- 

tado pela necessidade de se modi¬ 
ficar a direção da nossa Central. 
Porém, trata-se de uma profundo 
problema político, de primeira 
grandeza, pois desde o último Con¬ 
gresso Nacional da CUT vem se 
consolidando a estratégia adotada 
pela maioria da direção da Central 
que, aceitando a “inevitabilidade” 
da chamada globalização neoli- 
beral, assumiu uma postura de 
“aceitabilidade” desse modelo, 
apontando para uma estratégia de 
parceria, de colaboração com o 
Capital. 

A direção ArticulaçãoSin- 
ãicalsustentou politicamente este 
caminho e tal estratégia está sendo 
aplicada - com afinco, é preciso 
dizer. Essa é a razão da atuação 
desalentadora da CUT durante esse 
mandato. Mudar a sua direção e 
construir uma outra maioria trans¬ 
formou-se, então, num imperativo 
para que possamos reverter o curso 
em que se encontra nossa Central. 

Um dos principais sintomas 
deste curso político é que a CUT 
está desaparecendo da conjuntura. 
Os dirigentes e a militância da 
nossa Central são testemunhas de 
que a participação da CUT na Mar¬ 
cha dos 100 mil e a convocação de 
uma paralisação nacional aprova¬ 
da na recente Plenária Nacional, 
foram construídas com muita pres¬ 
são, apesare, rnuitas vezes, contra 
o núcleo central da sua direção. 

A ideologia em que a direção 
da Articulação Sindical se baseou 
para sustentar a sua opção estraté¬ 
gica era a de que a ofensiva 
neoliberal é muito forte, seu avanço 
inevitável, que não podíamos 
derrotá-la, e que portanto era preci¬ 


so negociar (ceder os anéis para não 
perder os dedos), mantendo o pa¬ 
pel protagonista dos sindicatos. Não 
participar dessa disputa “real” signi¬ 
ficaria renunciar ã disputa política 
com o projeto neoliberal e conde¬ 
nar nossa Central e nossos sindica¬ 
tos ao gueto, ao isolamento. 

Os companheiros levaram às 
últimas consequências essa idéia. 
Estamos transformando a CUT e 
npssos^indicatpí filiados em par¬ 
ceiros, e não inimigos mortais do 
projeto neoliberal. 

Só para ficar (por razões de 
espaço) em apenas um exemplo, 
lembremos a postura da CUT, e das 
suas organizações no setor 
metalúrgico em São Paulo, frente à 
greve recente da Ford Ipiranga. A 
paralisia da CUT deveu-se ao fato 
de que ela apoiou o mesmo tipo de 
política praticada pela empresa. 
Qual a diferença entre o que fez 
ACM, em conjunto com a empresa, 
e a campanha protagonizada pelo 
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC 
e a Confederação Nacional dos 
Metalúrgicos (CNM), que pressio¬ 
naram o governo para dar subsídio 
fiscal às montadoras no primeiro 
semestre desse ano? O volume de 
recursos envolvidos? 

A CUT calou-se frente ao caso 
Ford. E, por isso, a intervenção dos 
dirigentes da nossa Confederação 
na greve limitou-se a apoiar a 
reivindicação de estabilidade dos 
trabalhadores por um período. 
Calaram-se sobre a indecência que 
é a fortuna em dinheiro público 
doada à segunda maior montadora 
do planeta (com um lucro de US$ 
22 bilhões no ano passado). 

A opção política e estratégica 
feita pelos companheiros transfor¬ 
mou-os em fanáticos perseguido¬ 
res de negociações com o governo 
em qualquer circunstância e está 
levando à esterilização da nossa 
Central na luta contra o governo. 
Com medo do “isolamento” frente 
ao governo, os companheiros es¬ 
tão levando nossa Central a se 
isolar dos processos reais de luta 
contra o governo e contra o mode¬ 
lo neoliberal. 



Uma sinistra 
negociação 


o governo tem feito repe¬ 
tidos anúncios de mudanças 
na legislação trabalhista. A 
preocupação dos nossos diri¬ 
gentes não tem sido ver como 
se potencializa a denúncia do 
governo a partir desses fatos e, 
sim, ver de que forma se abre 
algum "canal de negociação", 
porque "é um absurdo o go¬ 
verno promover essas mudan¬ 
ças sem negociar com os sindi¬ 
catos". Ora, o absurdo antes 
era pramover essas mudanças! 
O que muda se elas são pro¬ 
movidas a partir de negocia¬ 
ções com os sindicatos? 

É isso que acabou levando 
a CUT — nessa conjuntura que 
vive o país, e frente òs afrontas 
que estão sendo praticadas 
pelo governo contra os traba¬ 
lhadores — ò mesa de nego¬ 
ciações do Ministério do Tra¬ 
balho para negociar o Projeto 
de Errvenda ‘Constitucional 
(PECj da reforma trabalhista. 

E isso que explica que haja 
um conflito entre a direção da 
Federação dos Metalúrgicos da 


CUT de São Paulo com alguns 
sindicatos do interior do esta¬ 
do. O motivo do atrito - pas¬ 
mem - é que esses sindicatos 
(Campinas, São José dos Cam¬ 
pos e Limeira) não querem as¬ 
sinar um acordo, negociado 
pela Federação, que reduz di¬ 
reitos dos trabalhadores. Os 
companheiros da direção da 
Federação assimilaram a pres¬ 
são das empresas para "redu¬ 
zir custos" e acabam entrando 
em conflito com a própria base 
quando ela não aceita fazer 
concessões aos empresários. 

A perda de direitos, frente 
a ofensiva da restruturação 
neoliberal, é um risco real — jó 
é realidade em muitos casos. 
São eliminados pelo governo 
ou arrancados na marra pelas 
empresas. No entanto, isso só 
pode ser motivo para mais re¬ 
sistência e para alimentar a 
revòltd'cíòá trdbalhddóreá é hâò 
para nos levar a uma postura 
de rendição, de aceitar que 
nos tirem os nossos direitos. 
(J.M.A.) 


A "crise" 
das montadoras 


Uma outra expressão des¬ 
sa política está presente na 
postura de sindicatos filiados, 
com apoio da direção da nos¬ 
sa Central, frente às empresas 
montadoras de veículos. Que¬ 
remos chamar a atenção para 
o absurdo que é ver sindica¬ 
tos, como o de Metalúrgicos 
do ABC, assimilarem a famo¬ 
sa idéia de "crise" dessas em¬ 
presas. Que crise é esta, afi¬ 
nal? A Ford lucrou US$ 22 
bilhões em 1 998. A Volks de 
São Bernardo está faturando 
mais de US$ 10 bilhões par 
ano (quase três vezes mais que 
no final da década passada) e 
é uma das unidades mais lu¬ 
crativas do seu grupo em todo 
o mundo. 

Não há crise real desses 
setores. Há um crescimento 
em escala dos seus ganhos, e 
uma competição mortal entre 
os vários grupos para ver quem 
ganha mais que o outro, quem 
ocupa mais mercado. E essa é 
a face mais miserável do mo¬ 


delo neoliberal, pois o ser hu¬ 
mano, o trabalhador, é usado 
como bucha de canhão e é 
inevitavelmente sacrificado na 
luta gananciosa e inescrupu- 
losa por mais lucros entre os 
grandes grupos econômicos. 
Ela eleva a um grau extremo a 
exploração do capital, a hu¬ 
milhação e a fragmentação 
da classe trabalhadora. 

E é justamenteò essa ló¬ 
gica que os companheiros es¬ 
tão capitulando. Acabam aju¬ 
dando a trazer a competição 
para a meio dos trabalhado¬ 
res que, por sua vez, não têm 
como competir, a não ser 
abrindo mão dos seus direi¬ 
tos, conquistados com muitq 
luta. 

E evidentemente grave 
essa situação. Se as coisas se¬ 
guem avançando nessa dinâ¬ 
mica, nossos sindicatos fica¬ 
rão cada vez mais parecidos 
com os departamentos de re¬ 
cursos humanos das empre¬ 
sas. (J.M.A.) 
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DEBATE 


Central prioriza as 
políticas compensatórias 



real prioridade da for- 
mulação política e da 
|9Hlk ação da CUT, cada vez 
mais, gira em torno de 
políticas compensató- 
IwlMtf I rias frente ao avanço 

da implantação do 
modelo neoliberal. 

Nesse quadro se inscrevem as 
famosas políticas de geração de 
emprego e renda, que ora apare¬ 
cem sob a„forma dq.comba^g ao 
desemprego, ora sob a forma de 
política industrial, ou, ainda, sob a 
forma de propostas para a reforma 
tributária. Um documento enviado 
pela CUT ao Ministro do Trabalho, 
sem ao menos ser discutido nas 
instância de direção da Central, 
afirmava, entre outras barbarida¬ 
des, que “a CUT via a necessidade 
de um esforço conjunto pela supe¬ 
ração dos problemas enfrentado's 
pelo Plano Reat'Xi\ 

É emblemático que nenhuma 
das propostas de geração de em¬ 
prego e renda da CUT tenha parti¬ 
do da defesa do não pagamento 
das dívidas externa e interna aos 
grandes investidores. 

Não é sem motivo que a dire¬ 
ção da nossa Central, ao apontar 
para a necessidade de mais inves¬ 
timentos para gerar emprego, para 
a saúde, educação, etc., vá buscar 
recursos no Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). Não seria mais 
lógico defender a nacionalização 
do sistema financeiro, para acabar 
com a festa que os bancos fazem 
com o dinheiro público, e canali¬ 
zar esse dinheiro para os investi¬ 
mentos sociais, financiamento da 
agricultura, por exemplo? 

Isso tem nos colocado em 
uma situação muito complicada: 
ao invés de levantarmos um pro¬ 
grama, uma proposta de saída para 
a crise vivida pelo país, contra os 
empresários e o governo, mobili¬ 
zando os trabalhadores, estamos 
nos transformando em conselhei¬ 
ros de FHC e dos empresários, com 
sugestões de mudanças, aqui ou 
ali, em sua política e em seu 
modelo econômico. 


A "qualificação" 
do desemprego 

Outra faceta desse mesmo pro¬ 
blema são os chamados cursos de 
qualificação/requalificaçào profis¬ 
sional, como forma de “ajudar os 
trabalhadores a enfrentarem o de¬ 
semprego”. 

O governo tenta responsabili¬ 
zar o próprio trabalhador por estar 
desempregado ou com o emprego 
em risco. Seria culpa da sua baixa 
formação, e a culpa por essa baixa 
formação seria dele, trabalhador. 
Depois tenta vender a ilusão de que 
com mais qualificação fica mais fácil 
garantir emprego. Só não dizem o 
que aconteceria se todos tivessem a 
mesma qualificação? Ninguém seria 
demitido? 

A disposição com que a CUT 
(incluídas suas confederações e al¬ 
guns sindicatos) se jogou na prepa¬ 
ração de projetos de qualificação e 
requalificação profissional e na dis¬ 
puta por verbas públicas para 
financiá-los, está levando a que 
essa tenha sido uma de suas princi¬ 
pais atividades no último período. 

Agora entramos na era das 
agências de intermediação de mão- 
de-obra (primeiro no ABC, agora 
no Rio de janeiro). Pior, tem levado 
a Central a perder referências em 
questões importantes. Para garantir 
junto ao governo a liberação dos 
cerca de R$ 16 milhões do FAT, 
concordaram com a liberação de 
mais de R$ 300 milhões para a 
pelegada, entidades patronais e para 
governos de estados. 

É incrível! k Articulação Sin¬ 
dical negocia com o governo (atra¬ 
vés do FAT e outros programas do 
Ministério do Trabalho) a libera¬ 
ção de verba para os chamados 
cursos de qualificação profissio¬ 
nal, ignorando completamente a 
destruição que ele está promoven¬ 
do contra o ensino técnico do país, 
com os cortes de verbas das Esco¬ 
las Técnicas Federais, afastando- 
se, cada vez mais, das suas fun¬ 
ções, que é organizar e impulsio¬ 
nar a luta da nossa classe. (J.M.A.) 


Independência 
está ameaçada 


O último orçamento anual 
da nossa Central, votado em 
sua direção, girava em torno 
de R$ 11 ou R$ 12 milhões. 
Esse valor já incluía cerca de 
R$ 3 milhões provenientes dos 
chamados convênios com ór¬ 
gãos do governo federal, para 
o financiamento dos tais cur¬ 
sos e seminários. Só a libera¬ 
ção conseguida junto ao FAT 
(R$ 16,5 milhões) representa 
uma soma superior em quase 
50% q todo o orçamento da 
CUT. É obvio que está criada 
uma situação perigosíssima. 
Nos bons tempos da nossa 
Central, fazíamos campanha 
contra o imposto sindical por¬ 
que ele era um dos símbolos do 


atrelamento dos sindicatos ao 
Estado. No mínimo, é preciso 
dizer que foi muito ruim que a 
direção da nossa Central tenha 
mudado de posição e resolvido 
participar das negociações so¬ 
bre a PEC da reforma trabalhista 
no mesmo momento que nego¬ 
ciava com o governo a liberação 
da verba do FAT para a CUT. 

Esse problema tem que ser 
enfrentado. Mas é evidente que 
essa situação vai acabar influen¬ 
ciando a política da nossa Cen¬ 
tral. Basta olhar um pouco para 
trás e aprender com a história. Até 
a sabedoria populartem uma res¬ 
posta para isso. Ou esquecemos o 
dito popular que diz que "quem 
paga, mandai". 


Democracia 
interna abalada 


O reflexo de toda essa evo- 
luçõo política, na estrutura e no 
funcionamento da nossa Cen¬ 
tral, tem se manifestado cada 
vez mais em prejuízo da demo¬ 
cracia interna. 

Uma da maiores expressões 
desse problema é o chamado 
sindicato orgânico. Não pode¬ 
mos deixar de alertar para a 
decisão imposta pela direção da 
Articulação Sindical, na 9“ Ple¬ 
nária da CUT, ao forçar a vota¬ 
ção sobre a sua proposta de 
resolução sobre organização sin- 
< dical,e, pior, sem que houvesse 


uma discussão mínima na ple¬ 
nária sobre o assunto. Isso levou 
à aprovação de uma resolução 
que respalda antecipadamente 
qualquer decisão a ser adotada 
futuramente, nos ramos, sobre a 
construção do chamado Sindi¬ 
cato Nacional Orgânico. Isso 
equivale a autorizar cada ramo 
a modificar os estatutos da CUT 
em função de suas conveniên¬ 
cias. Isso se constitui numa evi¬ 
dente ameaça ò unidade da 
Central! E tem que ser revertida 
para que se recupere a demo¬ 
cracia na CUT. 


Construir uma 
nova maioria 


A direção daArticulaçõo Sin¬ 
dical, o núcleo central da dire¬ 
ção da CUT, é hoje expressão 
dessa política e dessa estratégia 
que estão levando a Central à 
esta situação. Reverter esse qua¬ 
dro pressupõe derrotar essa di¬ 
reção e construir uma nova maio¬ 
ria. Essa é uma tarefa de todos os 
militantes e dirigentes cutistas 
que seguem na perspectiva de 
construir a CUT como um gran¬ 
de sindicato classista, de luta, 
intransigente na defesa dos di¬ 
reitos dos trabalhadores, demo¬ 
crático e firme na perspectiva da 
luta pelo socialismo. 

Dizemos que é tarefa de to¬ 


dos os dirigentes e militantes que 
tem essa perspectiva porque em 
todas as correntes internas da CUT 
-sem exceção— existem compa¬ 
nheiros que, mesmo com visões 
diferentes sobre o processo políti¬ 
co do país, têm em comum a 
preocupação com esses rumos da 
Central. Queremos fazer um cha¬ 
mado, a todos esses companhei¬ 
ros e companheiras, para que nos 
somemos neste esforço por resga¬ 
tar nossa Central. 

O futuro da CUT depende da 
firmeza e determinação que tiver¬ 
mos agora para enfrentar o pro¬ 
blema. A história vai cobrar isso de 
cada um de nós. (J.M.A.) 
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VENEZUELA 


Chávez copifaliza radicalização das massas e repúdio ao 


regime 


Uma rebelião varrendo 
velhas instituições 



Marcelo Barba, 

da redação 

» m 1989 os trabalhado¬ 
res de Caracas, capital 
da Venezuela, cansa¬ 
dos dos anos de 
recessão, baixos salá- 
nos, desemprego, 
corrupção, etc, toma¬ 
ram as ruas da cidade num levante 
- uma verdadeira insurreição — 
conhecido comoCaracazo. Repri¬ 
midos violentamente pelo Exérci¬ 
to (já que a polícia praticamente se 
dissolveu com o levante), que con¬ 
seguiu, com muito custo, conter a 
situação, os trabalhadores 
venezuelanos iniciavam desde en¬ 
tão um novo momento político de 
lutas, que derrubou um presidente 
da República, colocou em crise o 
exército, destruiu os dois partidos 
burgueses que durante décadas 
dominaram a política do país e, 
agora, está levando ao esfacela¬ 
mento das principais instituições 
que permitiram a existência de 
toda a exploração e roubalheira 
que a burguesia tern promovido 
com o dinheiro do petróleo. 

A eleição de Hugo Chávez, 
ex-coronel do Exército, por um 
lado é um reflexo da enorme 
crise interburguesa e do próprio 
estado venezuelano. De outro 
lado, é uma expressão distorcida 
da enorme radicalização política 
das massas venezuelanas contra 
o capitalismo em sua nova rou¬ 
pagem neoliberal. 

Trabalhadores derrubam 
presidente 

Pouco tempo depois do 
Caracazo, Chávez aparece, em 
1992. Em fevereiro daquele ano, 
ele lidera um golpe militar que, 
frustrado, o leva à prisão. De lá, 
ele tenta organizar um segundo 
golpe em novembro. Por causa das 
medidas neoliberais tomadas pelo 
governo de Carlos Andrés Perez 
que aumentaram a miséria, o de¬ 
semprego e a má distribuição de 
renda, o movimento militar é apoi¬ 
ado por significativas parcelas da 
classe trabalhadora - sobretudo 
pelos setores populares mais 
pauperizados —, que viam uma 
alternativa no discurso de Chavéz 
contra a corrupção, em defesa da 
pátria. 

As grandes mobilizações 
ocorridas pouco depois e que 
levaram ao impeachment de Pérez 
são outro exemplo da ofensiva 
popular contra a burguesia e o 
imperialismo. A queda de Pérez 
é o início da desagregação dos 
principais partidos políticos. Ação 
Democrática (AD) e Comitê de 


Organização Política 
Eleitoral Independen¬ 
te (Copei — de linha 
democrata-cristã), que 
se revezaram durante 
décadas na presidên¬ 
cia do país. Os escân¬ 
dalos de corrupção 
levaram a diversos ra¬ 
chas nestes partidos. 

Depois do im¬ 
peachment de Pérez 
em agosto de 1993, 
novas eleições acon¬ 
teceram em dezembro 
do mesmo ano. Estas 
marcam o fim do sis¬ 
tema bipartidário que 
dominava desde os 
anos 50. Ao todo, 18 
candidatos se apresen¬ 
tam e Rafael Caldera, 
da Convergência Na¬ 
cional, coalizão de 17 
partidos, é eleito. 

Caldera foi um dos 
fundadores do Copei 
nos anos 50 e já havia 
sido presidente no iní¬ 
cio dos anos 70. 

Agrava-se a 
crise social 

Com um discurso 
que lembrava muito o 
populismo, Caldera 
conseguiu se afastar 
dos partidos tradicionais e das 
medidas neoliberais de Pérez. 
Entre outras promessas que fez, 
estava a de libertar o coronel 
Chávez, cumprida logo após sua 
posse. 

Mas, a imagem de patriarca 
honesto do novo presidente era 
muito pouco perante a situação 
econômica vivida pela Venezuela 
naquele momento. A política do 
governo anterior havia levado a 
Venezuela a uma forte recessão, 
com um crescimento de -1%. A 
inflação chegava aos 37%. 

Os salários reais din^riuí- 
ram em aproximadamente ^Wo, 
as taxas de juros atingiram o 
patamar de 70% e as condições 
de vida pioraram de forma ex¬ 
plosiva. A violência chega a ní¬ 
veis estratosféricos. Durante o 
ano de 1994, uma média de 50 
pessoas por fim de semana eram 
assassinadas em Caracas. 

Uma corrupção endêmica 
existia em todos os níveis do 
Estado. Pouco depois da elei¬ 
ção, o Banco Latino, o segundo 
maior do país, pediu falência 
levando a uma corrida aos ban¬ 
cos. Somente a intervenção de 
US$ 4 bilhões do governo evitou 
a bancarrota. 

O governo Caldera chegou 
ao fim sem conseguir resolver 


nenhum dos problemas centrais 
da Venezuela, pelo contrário. 

Chávez capitaliza 
a radicalização 

A eleição de Chávez, este ano, 
como presidente da República, 
reflete de forma distorcida - por¬ 
que é uma liderança burguesa, 
populista e com um projeto 
autoritário - a indignação dos tra¬ 
balhadores contra o imperialismo, 
e seus fantoches burgueses no país 
e a corrupção generalizada. O pro¬ 
cesso de lutas e ascenso - que com 
fluxos e refluxos - foi aberto com o 
Caracazo não se concretizou numa 
alternativa independente da classe 
trabalhadora e levou à presidência 
um ex-coronel do exército. 

Apesar de ter ganho as elei¬ 
ções com cerca de 30% dos votos, 
poucos meses depois a votação de 
seus apoiadores na eleição para a 
Assembléia Constituinte foi esma¬ 
gadora, elegendo 121 dos 128 cons¬ 
tituintes. Este resultado é surpre¬ 
endente mesmo levando em conta 
que somente 48% das pessoas vo¬ 
taram. 

A defesa da Assembléia 
Constituinte, principal proposta 
na campanha eleitoral, que 
refundaria a República, é vista 


pela população como uma forma 
de acabar com toda a corrupção 
existente no país. 

A busca da 
reconstrução 

Com medidas cinematográfi¬ 
cas, Chávez fechou o Congresso e 
interveio nojudiciário. Com isso ele 
quer manter o apoio popular sem 
romper definitivamente com a atual 
institucionalidade burguesa. Pou¬ 
cos dias depois, o Congresso foi 
reaberto e não houve até agora uma 
verdadeira limpeza no Judiciário. 
As duas instituições, no entanto, 
estão em frangalhos. Chávez quer 
reformar e reconstruir uma 
institucionalidade burguesa mais 
forte que a atual. E quer super- 
poderes autoritários para si próprio. 

Esta relação tensa entre Chávez 
e o atual Congresso deverá terminar 
em dezembro quando Chávez quer 
realizar novas eleições, após o final 
da Constituinte. É provável, se a 
situação não mudar, que os “boliva- 
rianos” de Chávez consigam a maio¬ 
ria das cadeiras, bem como os gover¬ 
nos das províncias e as prefeituras. 

No entanto, é cedo para dizer 
se estas novas eleições conseguirão 
encerrar a crise política e da ins- 
tituciorialidade burguesa no país. 
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Novo presidente não rompeu acordos com o FMI 


Programa de Chávez 
não é de ruptura 



Hugo Chávez, em discurso na sua posse 


investimento estran¬ 
geiro será assegura¬ 
do, a dívida pública 
interna será honrada 
e, internacionalmen- 
' I te, busca-se a inser¬ 
ção soberana-. Estes 
sãb alguni^dos prihtipais pontos 
do programa econômico de 
Chávez para tirar a Venezuela do 
caos atual. Segundo previsões, o 
país encontra-se entre os piores 
da América Latina. A redução do 
PIB chegará a -6,5%, num refle¬ 
xo da falta de investimentos da 
burguesia venezuelana, que en¬ 
contra-se na expectativa. 

Por outro lado, os investi¬ 
mentos internacionais cresceram 
nestes últimos meses, baseados 
nas indicações de Chávez de que 
a dívida externa será paga, na 
sua manutenção dos acordos com 
o FMI e na sua aceitação de 
“parcerias” do capital estrangei¬ 
ro na indústria petrolífera. 

A próxima emenda que será 
apresentada para ser votada pela 
Constituinte e que previamente 
será apresentada ao embaixador 
norte-americano em Caracas, John 
Maiston, por exemplo, diz que "se 
compromete a garantir a seguran¬ 
ça Jurídica do país, a fomentara 
livre iniciativa epreservar a aplica¬ 
ção do marco legal sob os quais se 
regem os processos de investimentos 
e comércio da economia nacional 
Ou seja, o programa econômico de 
Chávez em quase nada se difere de 
seus antecessores. 

Mesmo que tenha procurado 
uma integração maior com ou¬ 
tros países latino-americanos (em 
menos de um ano de governo já 
fez quatro viagens a Brasília), a 
dependência das exportações de 
petróleo para os EUA (quase 80% 
da produção) e sua relação com 
a burguesia do país — que é 
associada aos capitais america¬ 
nos — é ainda determinante para 
a relação do país com o impe¬ 


rialismo. Por exemplo, o maior 
burguês nacional da Venezuela 
(uma espécie de Antonio Ermírio 
de Moraes de lá), com muito 
peso no setor de alimentos, fa¬ 
bricante da cerveja Polar, tem 
como sócio no seu negócio de 
cervejas uma empresa norte-ame¬ 
ricana e apóia Chávez. 

O aumento dos preços do 
petróleo no mercado mundial 
pode dar um fôlego conjuntural 
a Chávez, já que mais de 40% das 
receitas do Tesouro Nacional vêm 
da produção e exportação de 
petróleo. Mas, frente à crise so¬ 
cial do país e frente às expecta¬ 
tivas que a maioria da população 
tem, seu governo pode se des¬ 
gastar em pouco tempo. Será 
difícil cumprir as promessas, a 
retórica nacionalista e garantir a 
melhoria do nível de vida das 
massas, conciliando com o impe¬ 
rialismo e governando para a 
burguesia. 

Chávez prometeu manter as 
empresas estratégicas na mão do 
Estado, destas a mais importante é 
a do petróleo e depois as siderúr¬ 
gicas. A pressão do imperialismo é 
para que a abertura chegue a todos 
os setores. O governo de Chávez já 
privatizou uma siderúrgica e as 
“parcerias”, leilões de áreas para a 
exploração de petróleo pelas gi¬ 
gantes imperialistas, já ocorrem há 
três anos e continuam sendo res¬ 
peitadas pelo governo. 

O principal problema para 
Chávez e os setores que o apoiam 
é como dar concessões aos traba¬ 
lhadores que garantam a continui¬ 
dade do apoio que possui, sem 
atacar os privilégios que a burgue¬ 
sia venezuelana e mantendo os 
acordos com o imperialismo. No 
final, há que se optar entre um 
lado e outro. Retórica mente, Chá¬ 
vez apóia e defende a população 
empobrecida, mas suas medidas 
econômicas apontam para o outro 
lado.(M.B.) 



Autoritarismo pode 
virar contra o povo 


A profunda crise interbur- 
guesQ e institucional que corrói 
a Venezuela e o progressivo pro¬ 
cesso de destruição de institui¬ 
ções como o Judiciário e o atual 
Congresso, senão aproveitado 
para construir organizações in¬ 
dependentes da classe traba¬ 
lhadora e mais, se resultar em 
amplos poderes para Chóvez 
vai se voltar contra os trabalha¬ 
dores mais tarde. Isto poderá 
ocorrer quando a prática mos¬ 
trar que a situação econômica 
não irá melhorar. Propostas 
,como mandato de seis anos e 
reeleição para Chávez indicam 
um projeto bonapartista (autori¬ 
tário). 

Medidas como a interven¬ 
ção da Constituinte e do gover¬ 
no na Confederação dos Tra¬ 
balhadores Venezuelanos (CTV) 
não devem ser permitidas pe¬ 
los trabalhadores. 

Aproveitando o ódio que a 
grande maioria dos trabalha¬ 
dores sente contra os dirigen¬ 


tes sindicais corruptos que do¬ 
minam a CTV (a maioria dos 
dirigentes é ligada ao esquema 
bipartidário), a total falta de 
democracia — não há eleições 
para a direção — e a política 
pró-empresários e governos 
que sempre dominou essa Cen¬ 
tral, o governo queria declarar 
a dissolução da CTV. Num re¬ 
cuo, por causa dos protestos 
internacionais recebidos, tenta 
intervir de outras formas, quer 
controlar o movimento, ter sob 
seu controle os sindicatos. 

Qualquer intervenção do 
governo e da burguesia contra 
as organizações operárias deve 
ser rechaçada. Cabe aos tra¬ 
balhadores decidir livremente 
sobre sua organização sindi¬ 
cal e, no caso, a CTV pelega 
pode e deve ser superada pe¬ 
los trabalhadores. Nesse senti¬ 
do, os trabalhadores devem é 
exigir que a Constituinte ga¬ 
ranta ampla e total liberdade 
de organização sindical. (M.B.) 


Trabalhadores precisam 
construir outro caminho 


A nova Constituição só será 
finalizada no final de outubro e 
votada em dezembro. Até lá, a 
pressão da burguesia e do imperia¬ 
lismo será muito grande e não há 
um projeto de classe e nem mesmo 
um projeto realmente anti-imperia- 
lista em debate na mesma. O pró¬ 
prio presidente já voltou atrás algu¬ 
mas vezes, entre elas quando man¬ 
dou fechar o Congresso. Não é 
possível ter nenhuma confiança em 
Chávez e nem no seu programa e 
projeto. 

Para os trabalhadores vene¬ 
zuelanos, somente um programa 
que impeça completamente as pri¬ 
vatizações e reverta as que já ocor¬ 
reram, que não pague a 
dívida externa, que expro¬ 
prie os grandes monopóli¬ 
os, nacionais e estrangei¬ 
ros, que estatize os bancos 
e destine o dinheiro 
especulativo para a cria¬ 
ção de empregos e de uma 
infra-estrutura básica como 
casas, escolas e hospitais 
é que poderá resolver de¬ 
finitivamente os graves 


problemas sociais criados por dé¬ 
cadas de domínio imperialista. 

É preciso a organização e a 
mobilização independente da clas¬ 
se trabalhadora para continuar a 
luta que tomou as ruas de Caracas 
em 1989 e derrubou Carlos Andrés 
Pérez. É esta luta que obriga Chávez 
a assumir seu discurso anti-neoliberal 
e tomar algumas medidas p>olíticas 
contra uma parte da elite que rou¬ 
bou o país por décadas. E é esta luta 
que precisa levar o país à ruptura 
com o imperialismo e a construção 
de uma alternativa dos trabalhado¬ 
res venezuelanos em aliança com os 
operários e jovens de toda a Améri¬ 
ca Latina. (M.B.) 



Estudantes queimam bandeira dos EUA 


I I 
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Que viva o Timor livre! 


Marcelo Barba, 

da redação 


j pós 23 anos de opressào 

I JQL sobre o povo timorense 
e mais de 200 mil mor- 
tos, o exército indonésio 
I ainda tenta uma última 

I _ _ I cartada para evitar a in¬ 

dependência: a criação 
e o armamento de milícias que, nas 
últimas semanas, espalharam o ter¬ 
ror, assassinando pessoas e quei¬ 
mando casas nas principais cidades 
do pequeno país. 

O objetivo do governo 
indonésio com estes grupos era 
fazer com que a população não 
tivesse coragem de votar no ple¬ 
biscito realizado em 29 de agos¬ 
to. Mas a maioria da população, 
mesmo ameaçada e perseguida, 
votou pela independência (qua¬ 
se 80% dos votos). 

Sem nenhuma possibilidade 
de contestar este resultado, o exér¬ 
cito indonésio liberou os bandos 
formados por timorenses ligados à 
Indonésia, principalmente por fun¬ 
cionários do governo de ocupa¬ 
ção, que querem manter seus pri¬ 
vilégios. 

Apesar de ser um pequeno 
território, o Timor Leste é riquís¬ 
simo em petróleo e gás natural, o 
que explica o interesse não só da 
Indonésia na região. Porém, o prin¬ 
cipal temor da classe dominante 
indonésia é a possibilidade de que 
outras minorias nacionais oprimi¬ 
das possam seguir o exemplo de 
Timor. 

Dezenas de regiões e ilhas não 
aceitam a dominação da Indonésia, 
chamando o país de “império neo¬ 
colonial de Java” (principal ilha onde 
está localizada a capital, Jacarta). 

A ONU é a solução? 


Nos últimos dias, diversas mani¬ 
festações no mundo todo pediram a 
intervenção urgente da ONU para 
acabar com o massacre que já obri¬ 
gou um quarto da população a fugir. 

Entre os principais países cota¬ 
dos para fornecer soldados para 
uma intervenção “humanitária” es¬ 
tão os EUA e a Austrália. A Austrá¬ 
lia foi o único dos países ricos que 
apoiou abertamente a ocupação 
indonésia, apesar das declarações 


feitas agora. Não é para menos, 
desde os anos 70 suas companhias 
exploram o petróleo e o gás ti¬ 
morense. Seus investimentos na ilha 
chegam a US$ 30 bilhões. 

Os EUA, por outro lado, apesar 
de não terem apoiado oficialmente 
a ocupação, sempre foram a força 
por trás do regime militar do gene¬ 
ral Suharto que comandou a inva¬ 
são. O golpe do general nos anos 
60, que levou ã morte de mais de 
um milhão de pessoas, foi realiza¬ 
do com o apoio de Washington. Em 
1976, quando o Timor foi invadido, 
o então presidente Jimmy Cárter 
aumentou a exportação de armas 
para o país. 

A política destes países nunca 
foi a de conceder a independência 
para Timor Leste, pelo contrário, 
foram obrigados a aceitá-la por 
causa da luta do povo timorense e 
também do povo indonésio que 
derrubou a ditadura de Suharto no 
ano passado. 

É bom lembrar que a ONU tem 
responsabilidade direta no que está 
acontecendo, porque aceitou que o 
plebiscito fosse realizado com a 
presença de tropas indonésias e 
milícias armadas ocupando o terri¬ 
tório de Timor. 

Além disso, a experiência em 
outros países, como a Bósnia, mos¬ 
tra que as chamadas “tropas de paz” 
não conseguem parar os massacres, 
nem são neutras p>orque detêm qual¬ 
quer reação armada popular. 

Por isso, não é correto defen¬ 
der o envio de uma força militar 
internacional e nem apoiar a polí¬ 
tica do governo brasileiro de enviar 
militares ao Timor. 

A solução engloba, por um 
lado, a pressão internacional em 
repúdio aos massacres e pela retira¬ 
da das tropas indonésias do país. E 
de outro lado, a realização de uma 
campanha mundial de apoio ao 
povo de Timor, inclusive fornecen¬ 
do ajuda militar. Só assim, o pró¬ 
prio povo terá condições de se 
defender dos paramilitares crimi¬ 
nosos, de forma armada se necessá¬ 
rio, fazendo valer sua vontade já 
manifestada nas urnas. 

Por fim, mas não menos im¬ 
portante, é necessário exigir do 
governo brasileiro e de todos os 
países, o reconhecimento imediato 
do plebiscito e da independência 
de Timor Leste. 



Organizar a autodefesa 


Apesar do genocídio, os prin¬ 
cipais direções do movimento de 
libertação continuam impedindo 
o autodefesa, o que facilita o tra¬ 
balho do exército e dos grupos 
armados. 

Uma solução pacífica seria 
aceitável se milhares de pessoas 
não estivessem sendo mortas dia¬ 
riamente, inclusive o pai deXana- 
na Gusmão, um dos principais 
líderes da resistência; se simples¬ 
mente o plebiscito democrático 
do povo do Timor fosse aceito e a 
independência reconhecida, em 
primeiro lugar, pelo governo in¬ 
donésio. 

Mas, com a situação atual, 
esta política, além de incorreta, é 
irresponsável. Ao contrário de or¬ 
ganizar a autodefesa dos timo¬ 
renses, as Falintil (a Frente que 


luta pela independência) estão 
"acantonadas (nas montanhas) 
recebendo a população que sai 
todos os dias para várias partes 
do território (...) não haverá da 
nossa parte nenhum gesto que 
possa contribuir para tão propa¬ 
lada guerra civil", afirmou Gus¬ 
mão. 

Não se trata de iniciar uma 
guerra civil, até porque ela já co¬ 
meçou e só um lado está armado. 
Trata-se de proteger as centenas 
de milhares de timorenses e de 
garantir a decisão livre e demo¬ 
crática do povo pela independên¬ 
cia. O erro, gravíssimo, de permi¬ 
tir a presença dos indonésios du¬ 
rante o plebiscito não pode ser 
remediado agora com a ilusão 
nas supostas forças de paz da 
ONU.(M.B.) 
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